PARECER Nº 1018, DE 2017
DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 378, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe dispõe sobre o acesso gratuito à internet sem fio em locais de uso público, tal como escolas da rede estadual, hospitais, estações de trem e metrô, entre outros. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à matéria. 

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Ciência, Tecnologia e Informação, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 14, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado pelos motivos a seguir expostos.

A internet é um sistema global de redes de computadores que permite o tráfego de dados em escala mundial para uso público e irrestrito. Diante de seu poder de conectar pessoas, empresas, entidades civis, governos etc., pode-se afirmar com tranquilidade que a internet é a principal ferramenta de acesso à informação e comunicação da atualidade.

No entanto, apesar do crescimento constante do número de usuários em todo o mundo, ainda existem domicílios e pessoas fora da rede, criando-se uma realidade social conhecida como exclusão digital. Com o aumento da importância da internet no dia-a-dia, é fácil imaginar a gravidade dessa situação, que merece ser combatida pelo Poder Público. 

Por tal motivo, a Lei Federal n° 12.965, de 2014, em seu artigo 7º, definiu o acesso à internet como “essencial ao exercício da cidadania”, prevendo inúmeros direitos aos seus usuários e regulamentando essa poderosa ferramenta. 

Em decorrência desse “status” – que é recente, mas praticamente já consolidado – iniciou-se a promoção e o fomento de políticas públicas voltadas a garantir algo que parece óbvio: a popularização geral e irrestrita do acesso à internet, com participação direta ou indireta do Estado, tal como ocorre com a água, a energia e outros serviços públicos. 

Nesse sentido, pode-se citar o Programa Nacional de Banda Larga, do Governo Federal, criado pelo  Decreto Federal nº 7.175/2010, “que tem o objetivo principal de massificar o acesso à internet em banda larga no país, principalmente nas regiões mais carentes da tecnologia.” A Prefeitura de São Paulo, por seu turno, está implementando o programa “Wi-Fi Livre SP”, que pretende instalar redes gratuitas em praças e diversos pontos turísticos da Capital. Ao mesmo passo, várias linhas de ônibus municipais passam a contar com sinal de internet para dispositivos móveis. 

Desse modo, a medida proposta pelo projeto em comento mostra-se sintonizada com programas semelhantes de outras esferas de governo, restando demonstrada a conveniência e oportunidade de sua concretização em prédios, escolas, hospitais e outros espaços, abertos ou fechados, de administração do Estado. 

Lembramos, ainda, que o Estado já conta com o Programa Acessa São Paulo, que disponibiliza computadores de uso público, com acesso gratuito e livre à internet, mas que guarda grandes diferenças com a concepção e os objetivos da medida ora em comento, motivo pelo qual se corrobora a necessidade de aprovação deste projeto.  

Assim, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 378, de 2012.

a) Carlos Neder – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  2/12/2015.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Barros Munhoz – Carlos Neder – Davi Zaia – Cezinha de Madureira – Mauro Bragato – Orlando Bolçone 

